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    PALAVRAS DO AUTOR




    Este livro é fruto de um longo estudo de pesquisa de investigação e comprovação sobre “A influência Banta na Formação Cultural e Religiosa da Baixada Fluminense”, defendido em tese doutoral no dia 17 de abril de 2023, na Universidade Iberoamericana, UNIB – Porto Rico, que por força da discussão temática nos leva a criar em nossas mentes vários questionamentos: Como é concebível achar certo pregar igualdade racial, sabendo que o problema entre as etnias negras continua sendo o preconceito e discriminação dos negros afro baianos ocidentais, para com os negros afro baianos centro ocidentais.




    Será que não importa a ordem cronológica de chegada, e o extenso lapso temporal entre elas, onde a primeira vertente foi a banta, a segunda a Jêje, e a terceira a nagô? Por que, mesmo sabendo que alguém está lhe atribuindo algo que não lhe pertence, aceita calada, quando pode dar visibilidade a quem de direito, explicando que “o descoberto” pertence a nação X, ou a nação Y, e não a sí? Por que apropriar-se dessa forma, da memória e do patrimônio alheio? Por que tentam justificar esse tipo de conduta, como estratégia de resistência? Sabendo-se que uma das melhores formas de representatividade de uma sociedade é a sua religião, não seria mais eficaz se essa resistência, tão decantada, fosse formada por cada uma dessas religiões, uma valorizando a outra? Ou seja, respeitando as diversidades entre si, de forma a não deixar frestas na resistência africana? Não seria mais estratégica uma resistência das três forças de matriz africana, reconhecidas, ou até mais, entrelaçadas, formando uma sólida barreira? Por quê uma só, insiste em representar todas elas, tendo inclusive, menos tempo de Brasil e escravidão? Isto, sem contar com a existência da quarta nação africana, Efon, introduzida em Salvador, já no final do século XVIII, fundada por Babá Ibirufá´ e Maria Violão, proveniente, também da África Ocidental, da cidade Èkìtì, e falante da Língua Èkìtì-Efon, rotulada, erroneamente, como ramificação da Nação Nagô, quando na verdade trata-se de uma nação independente. Continuo afirmando, enquanto não forem corrigidos esses erros históricos, essas políticas públicas realizadas, continuarão aquém do alcance da Igualdade Racial. Desse modo, o Brasil continuará fadado há mais, não se sabe quantos anos, de Desigualdade Racial. Haja vista, essa insistência de continuar contando a história da participação do negro na construção do Brasil, e a formação da Língua Brasileira, do final para o fim! (Silva 2018).




    O povo bantu oriundo da África Centro-Ocidental, mesmo tendo sido espalhado pelo território brasileiro, do início ao fim da escravidão, permanece marginalizado como nação e religião, por guardar incompatibilidades com o racismo ocidental moderno. Além disso, guardando também indícios eloquentes do que lhe fora descartado na construção desse império. Por isso, desenvolveu-se neste trabalho, um material de contribuição historiográfica e pedagógica para aplicar no ensino básico, mediante a formação de professores das redes pública e privada de ensino nessa temática, como implementação da Lei. 10.639/2003/PR.




    Até 2010, lutei pela emancipação banta no Brasil, apenas com a oralidade que recebi dos meus mais velhos, bem como com os conhecimentos que adiquiri, em minha formação básica. Na ocasião, incompleta. Mesmo assim, conseguí escrever dois livros. O primeiro foi em 1988, “Instruções Sobre o Candomblé: Leia Antes, Entre Depois”. O segundo, em 2011, “Angola Nação Mãe: O Resgate do Candomblé Tradicional de Angola”, já como produto do Primeiro Seminário Nacional dos Angoleiros do Brasil, realizado entre a Secretaria Especial de Políticas Públicas - SEPPIR, então Ministro o Senhor Edson Santos, e a Casa Raiz do Benguê Ngola Djanga ria Matamba – CRBNDM, convênio de número: 719027/2009.




    Então, aclamado que fui, pela plenaria do citado Seminário, como Sacerdote Primaz e presidente vitalicio da Confederação Nacional dos Candomblés de Angola e dos Costumes e Tradições Bantu no Brasil – CNCACTBB, enviei no dia 03/08/2011 para o Gabinete da Presidência da República o Oficio nº. 02/2011 pedindo o apoio do Governo Federal, bem como, providências contra o apagamento da cultura banta na formação do Brasil, além de solicitar através dos órgãos competentes o sua inclusão no ensino fundamental e médio, de acordo com a Lei 10.639/2003/PR, apresentando como sugestão na inclusão, nas grades curriculares, o livro “Angola Nação Mãe”




    As respostas foram imediatas, e até mesmo alvissareiras, inclusive a do Ministerio de Educação, que afirmou ter enviado o documento para os foruns de educação étnico-raciais para apreciação e devidas providências. Essas, até hoje, nunca tomadas. Chamo a atenção para a leitura desses documentos, aquí apresentados como Anexo A, Anexo B e Anexo C, respectivamente, para que se perceba que, embora a autoridade máxima do país tenha encaminhado para o Órgão Federal responsável, não houve acompanhamento. De forma que os subordinados incumbidos de convocar e ouvir os reivindicadores, nunca convocaram a CNCACTBB ou a CRBNDM, para juntos discutir a questão. Em 12 anos de espera, supõe-se permaneçam sufocadas nos fundos das gavetas desses órgãos públicos dominados pelos Yorubalismo que ressuscitou, novamente, dominante, na volta do atual Governo que sempre valorizou o negro, mas que, com toda a certeza, ainda não foi informado dessa secular lacuna, sobre o papel preponderante do negro banto na construção do Brasil, e na formação da Língua brasileira. Senão, de acordo com o seu comprometimento para com o povo brasileiro, com toda a certeza, já teria resolvido essa questão desde o seu primeiro Governo. Daí então, já estar-se-ia vivenciando nas bases dessas religiões de matriz africana, o devido respeito, e visibilidade, fatores preponderntes, no fortalecimento para alcançar a Igualdade Racial.




    Ainda em 2011, a pesar de tanta luta por esse reconhecimento, percebi que era preciso buscar uma graduação para me nivelar nas discussões e reivindicações para esse povo. Então, aos 68 anos fiz o ENEM, com a nota da relação entrei para uma Universidade. Daí fiz História, depois uma segunda graduação em Artes e Educação Arísticas e seis pós graduações abrangendo estas duas áreas. Em 2018 terminei o Mestrado em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas. Em 2019 iniciei o Doutorado Internacional, terminando em 02/02/ 2023. Faltando dois meses para completar 79 anos. Todos os meus artigos e livros publicados, participações em eventos de educação, Trabalhos de conclusões de cursos, foram voltados para a visibilidade banta.




    Por conta desse apagamento e falta de informações, a primeira vertente negra introduzida no Brasil permanece fadada a mais, não sabemos quantos quinhentos anos de apagamento histórico. Enquanto isso segue a generalização do negro como uma coisa só, terminando sempre em Yorubá: Axé, Orixá, Ogun, Oxossi, Inhasâ, Oxalá e etc, última vertente introduzida nesse período escravocrata, (século XVIII). Todavia mesmo no ostracismo, o Kimbundo e o Kikongo, línguas angolanas pertencentes ao tronco linguístico Bantu, participantes da formação do Português Brasileiro, com o Tupi Guarani e o Português, (século XVI), seguem persistentes com seus vocábulos como: Nguzu, Mukisi, Nkisi, Akisi, Bankisi, Nkosi, Mutakalambo, Matamba, Lemba (Lopes, 2014). O Brasil segue. comendo maxixe, quiabo, giló, bebendo cachaça, lembrado do gosto de barro da água da moringa, chamando o muleque, fumando cachimbo, indo na quitanda (hoje supermercado), fazendo bagunça, sambando, subindo ladeira (Castro 2009), (Silva, 2018, 2023).




    Esta obra trata-se de mais uma contribuição literária, que visa reavivar e fixar essa página esquecida da história, provocando, a partir daí, a sociedade brasileira a mergulhar nela mesma, buscando entender aquilo que ainda não foi bem compreendido em função da negligência sobre o conhecimento da África e dos africanos dispersos. O objeto foi composto pelos terreiros bantos da Baixada Fluminense, uma vez que o recorte para essa região se justifica em sua maior concentração de negros de origem banta, desde a época da colonização até a presente data. Isso se deve às gerações que ali permaneceram transformando a Baixada Fluminense em uma área demograficamente banta. Por sua vez, a metodologia teve o apoio da Tradicional Oralidade Banta, aqui também identificada como (TOB), na aproximação junto aos terreiros da região, para entrevistas sacerdotais, aplicação de questionários observações participantes com relatos, fotografias, etc. Bem como, o uso da Internet em virtude da cultura e religiosidade bantas calcarem-se na oralidade.




    Foram, exatamente, 12 anos de estudo ininterrúpto, do ENEM ao Doutorado, defendendo a mesma temática. Hoje, certo de estar mais próximo da fatalidade, por conta da idade avançada, continuarei escrevendo, discutindo, e defendendo a herança banta na formação do Brasil e construção da Língua Brasileira, até chegar o dia da minha travessia para o Afá.




    “NGUZU PALA A BANTU”! (¡Força e Paz para todos os povos da Terra!).




    O autor.


  




  

    PREFÁCIO




    Escrever este Prefácio e abrir este leque de páginas que o Jeusamir preparou é uma grande honra e cujo convite não poderia recusar. Como foi grande também a honra de orientar a sua tese de Doutoramento.




    É absolutamente importante que se registrem as vivências e as memórias para a manutenção e conservação do conhecimento e para que não se percam as raízes e o elo entre aqueles que, ainda que seres individuais, integram uma comunidade.




    A ancestralidade do autor é qualquer coisa de fantástico. Ouvi-lo e lê-lo são experiências muito enriquecedoras. É nas palavras e na transmissão de histórias que os povos vão, ao longo do tempo, construindo a sua cultura e construindo a sua identidade cultural.




    Como escreveu o português José Saramago, Nobel da Literatura, “Pois já se sabe que as palavras proferidas pelo coração não tem língua que as articule, retém-nas um nó na garganta e só nos olhos é que se podem ler.”




    A justa homenagem que o Jeusamir faz neste livro à cultura banta, ao seu povo, é reveladora de um orgulho e de um amor incondicional às suas origens. Escrever estas páginas foi uma tarefa que mostrou da sua parte uma determinação, uma persistência e uma responsabilidade inigualáveis.




    Tenho a certeza de que a leitura deste livro BRASIL 5 SÉCULOS DE APAGAMENTO DO POVO BANTO: IGUALDDE RACIAL??? constituirá uma viagem fabulosa e uma oportunidade única de aprendizagem pela mão de um grande conhecedor deste tema.




    Mário Durão




    Portugal, Lisboa, 29/04/2023.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho aborda dados, desde a vinda dos negros Bantos que foram arrancados do seu hábitat a África Centro-Ocidental, e aqui introduzidos para o trabalho escravo, desde de o século XVI até o XIX e perpassando pelos seus descendentes do pós escravidão, até os dias atuais.




    Segundo Bezerra (2011, p. 33), dos quase três milhões de escravizados que entraram pelos portos do sudeste do Brasil, principalmente pelo Rio de Janeiro, 80% era de origem banto e majoritariamente provenientes, cidades litorâneas de Benguela, Luanda e Cabinda e das áreas interioranas como Cassanje, Massangano, entre outras, todas pertencentes ao território angolano. Daí então, esta cadeia repleta de energias espirituais de várias partes de Angola, tornou-se a primeira e maior forma expressão religiosa de resistência banta no Brasil, denominada Calundu, chegando até aos dias atuais com todo potencial de uma religião conhecida como Candomblé de Angola. E mais recentemente, pela denominação “Candomblé Banto”. O significado da palavra bantu quem explica é Costa e Silva (2006, p. 209):




    A palavra banto foi usada pela primeira vez em 1862, por W.H.I.Bleeck, para designar as numerosíssimas falas aparentadas --- mais de trezentas ou cerca de seiscentas, conforme os critérios de classificação adotados --- que cobrem uma superfície de uns nove milhões de quilômetros quadrados, ao sul de uma linha quase horizontal, a cortar o continente africano, da baía de Biafra a Melinde. O termo banto aplica-se, hoje, também aos povos --- e somam mais de duzentos milhões de pessoas --- que utilizam um daqueles idiomas.




    Entretanto, de acordo com Costa e Silva (2006), entre outros, é importante clarificar que essa terminologia Bantu, ou banta, onde BA significa muito e UNTU corpo, pessoa, homem, individuo, a princípio, estar-se-ia referindo-se a um gigantesco grupo linguístico, e posteriormente, aos nativos dessa grande área demográfica.




    Fato é que, a partir dessa reunião de línguas, costumes e tradições aparentadas, a magia que envolve suas crenças, no tocante às nações bantas que deram origem a religiosidade e religião banta no Brasil, nos conduz a uma leitura fácil da visão da cultura divinal e ancestral banta. Dessa forma, estar-se-á referindo-se aos ritos às suas divindades, ou seja, aquelas que não tiveram vida terrena, conhecidas como akisi, plural de mukisi e, a sua ancestralidade tripla composta: pela ancestralidade divinizada – aquela que depois de morta foi elevada a um grau secundário de divindade; pela ancestralidade consanguínea – aquela formada pelos familiares antepassados; e por fim, pela ancestralidade encantada ou cabocla – aquela que é fruto da união dos caboclos sertanejos e indígenas brasileiros, e dos caboclos sertanejos e indígenas de Angola (Ângelo, 2013).




    Arrancada de seus Reinos na Mãe África e introduzida no Brasil pelo processo colonial escravista, a população negra está dividida em três vertentes: A primeira trazida no século XVI, os BANTU: palavra, segundo a tradução dos Capuchinhos de Ambaka, BA prefixo da língua Kimbundu que significa muitos e UNTU corresponde a corpo, homem, indivíduo, pessoas ou tribo (Maia, 1961). Provenientes da África Centro Ocidental. O negro banto veio para trabalhar nas lavouras de Cana de Açúcar, Milho, Mandioca, Café e Algodão (Bezerra, 2011). Segundo Ribas (1958, p. 21), “o Kimbundo”, em particular, influenciou fortemente o português falado no Brasil. A língua banta marcou na realidade um lugar notório no processo de transculturação Afro-Americana.




    Na época do primeiro estudo sobre o negro eram os Nagôs ou Sudaneses que estavam em evidência. Nina Rodrigues (1900), não considerou as importantíssimas fontes de origem banta, ignorou as manifestações folclóricas no Brasil como: Capoeira Samba, Congadas, Maracatu, Jongo etc. Seus discípulos Arthur Ramos (1903-1949) e Edison Carneiro (1912-1972), seguiram a mesma linha e não disfarçaram o seu preconceito com relação à Tradição Banta, referindo-se com desdém a propalada pobreza mítica dos Candomblés de Angola (Adolfo, 2010).




    Passou-lhes despercebida a vertente negra que formou junto com o europeu e o índio o nosso português brasileiro, que foi exatamente a do negro Banto-Angola, que falava o Kimbundu. Segundo Ribas (1958), a Língua Kimbundu marcou, na realidade, um lugar notório no processo de transculturação Afro-Americana. Somos uma sociedade híbrida, temos a nossa língua formada pelo Tupi Guarani do nosso índio (país Brasil) + o Português europeu (país Portugal). E por que na vez do negro não citamos o país de onde ele veio e a língua Kimbundu da Nação Ambundo, ou Nação Bakongo, ambas do país Angola? Por que dizemos simplesmente negro africano, quando a África é um Continente?




    Além de Bezerra (2011), pesquisadores como, Freire (2006), Figueiredo (2004), entre outros, estão de acordo em afirmar que, embora não se possa quantificar exatamente, é fato que, na primeira fase da colonização e da produção canavieira, os escravizados que chegaram para o Nordeste brasileiro e demais regiões do Brasil eram os bantos. Quanto aos escravizados entre os séculos XVIII e o XIX que vieram para o Rio de Janeiro, o maior número seria, também, pertencente ao grupo dos bantos. Questão comprovada pelo tráfico do povo banto que aconteceu desde o século XVI até o final da escravidão no século XIX.




    Quanto à sua identidade, de acordo com a tradicional oralidade banta, o Candomblé Banto é fruto da vinda de homens e mulheres bantos pertencentes às duas etnias: os ambundos, e os bacongos. Estes habitam no nordeste do país de Angola e parte dos dois Congos e adjacências e os ambundos ocupam parte do território do oeste litorâneo do mesmo país (Costa e Silva, 2006). Ainda, segundo a mesma, o Candomblé Banto tem sua origem nas reuniões chamadas Calundus realizados pelos africanos escravizados que vieram para o Brasil durante o Tráfico Transatlântico no século XVI.




    A pesquisa ‘Educação e Interculturalidade: A influência banta na formação cultural e religiosa da referida Baixada’ está planejada no âmbito de diferentes procedimentos que se associam, de forma que, seja possível mensurar uma metodologia com critérios coerentes capazes de garantir resultados que propiciem confrontar as hipóteses estabelecidas. Desse modo, pode-se afirmar que a pesquisa está baseada no uso da metodologia quantitativa, uma vez que se iniciará com a coleta e mensuração de dados demográficos da população africana que trouxe a cultura religiosa dos povos bantos para o Brasil.




    Ainda, no uso desse método de investigação, serão quantificadas as casas de candomblé banto existente na Baixada Fluminense durante o século XX. A consolidação dos dados estabelecidos será associada a uma metodologia que busca uma análise intensiva das fontes, isto é, um segundo passo da pesquisa será baseado em uma metodologia interpretativa, de forma que seja possível identificar as informações qualitativas, e oferecer uma dimensão cultural e patrimonial que estão no âmago central da problematização desse processo.




    Pensar as limitações iniciais para a realização desta pesquisa é um fator primordial, já que trata-se de um problema político que caracteriza-se como uma intervenção na Educação, o que para uns passa da hora de investigar, enquanto que para outros, não é o momento adequado para se mexer. Ou então para alguns menos informados, por que só agora? É claro que poder-se-ia ter seguido os ensinamentos de Foucault (1979), que é transgredir as verdades fabricadas e eternizadas pelo poder. Atitude que segundo Fanon (2008) deve ser tomada pela parte oprimida, tornando, no caso aqui específico, o negro banto como sujeito da sua própria história. Mesmo que este, a princípio, no sentido de entrar no poder tenha que usar na “Pele Negra Máscara Branca”, para combater o preconceito e a discriminação, de dentro para fora. Fato que poderia até ter se consumado se não fosse a hegemonia nagô implantada, desde os primeiros estudos sobre o negro brasileiro realizados em Salvador-BA, pelo médico legista, natural do Maranhão, Dr. Raimundo Nina Rodrigues (1896), que acabou por dominar todo o universo do candomblé. Somente uma lei federal da Educação sobre a temática, que de alguma forma, deixasse uma brecha para as outras nações africanas aqui introduzidas e que resistem até hoje como forma de candomblé. Finalmente em 03 de março de 2003 surge a Lei 10.639/PR que obriga o ensino da história e cultura do negro, na África e no Brasil, no ensino e fundamental e médio. Foi exatamente nesse enunciado “que obriga o ensino da história e cultura do negro, na África e no Brasil”, que enxergou-se o gancho necessário para reivindicar o direito ao ensino da história e cultura dos países bantos que participaram preponderantemente na formação da história e cultura do Brasil. Pensar também, na burocracia do Sistema de Ensino Brasileiro, o interesse político, as discriminações: evangélica, católica, a demora para a formação, capacitação e instrumentalização de professores na temática, entre outras. A dificuldade de encontrar patrocínio para um evento desse porte. O que não quer dizer que o difícil seja impossível.




    Dentro do universo do candomblé banto pensar nas dissidências e enfrentamentos entre as raízes que as compõem. Nunca uma aceita a descoberta de outra, e geralmente quando descobrem alguma coisa registram como sendo de uso e propriedade exclusiva. Neste caso uma solução viável para ir mudando esse pensamento dessas possíveis limitações, é continuar dialogando com os terreiros e dar continuidade a essa via de mão dupla que vem sendo construída gradativamente entre a academia e os terreiros.




    A pesquisa ‘Educação e Interculturalidade: A influência banta na formação cultural e religiosa da referida Baixada’ está planejada no âmbito de diferentes procedimentos que se associam, de forma que, seja possível mensurar uma metodologia com critérios coerentes capazes de garantir resultados que propiciem confrontar as hipóteses estabelecidas. Desse modo, pode-se afirmar que a pesquisa está baseada no uso da metodologia quantitativa, uma vez que se iniciará com a coleta e mensuração de dados demográficos da população africana que trouxe a cultura religiosa dos povos bantos para o Brasil.




    O trabalho se divide em cinco Capítulos.




    O Capítulo I Trata-se de uma apresentação de justificativas concernentes ao direito de reivindicar a inclusão do povo banto como a parte negra que junto com o índio e o português construíram a história inicial do Brasil. Fato até hoje ocultado pelo poder, por ter sido, mediante estudos acadêmicos da época, considerado inferior à raça sudanesa.




    Motivo que o relegou ao ostracismo, não obstante ter sido a primeira vertente negra introduzida no Brasil, do início da colonização, no século XVI até o final da mesma, causando dessa forma o preconceito étnico-religioso, que se caracteriza como o problema da pesquisa. Apresenta, também, os motivos pessoais do autor para realizar esta pesquisa ligados à sua formação espiritual e material, bem como a sua trajetória dentro do Candomblé Banto e o porquê da busca, após uma idade avançada, pela formação acadêmica, como suporte para sua oralidade.




    No campo do objetivo geral comprovar a influência banta na formação cultural e religiosa da Baixada Fluminense que por conseguinte desdobra-se nos objetivos específicos a seguir:




    • Elaborar a perspectiva de introdução, consolidação e visibilidade do ensino do patrimônio e das culturas bantas nas escolas públicas e particulares da Educação Básica, considerando a Baixada Fluminense como espaço de investigação;




    • Construir dados para a formação, capacitação e atualização de professores da rede pública e privada de ensino da Baixada Fluminense, sobre a temática banta em cumprimento da Lei. 10.639/2003/PR.




    O Capítulo II inicia com a Legislação Brasileira de Educação tendo como referência a Lei 10.6392003/PR. Faz uma breve discussão sobre continente africano, desconstruindo dessa forma, a ideia de um continente estático, sem vida, segundo o racismo ocidental moderno. Cita também, a teoria de Darwin que aponta o continente africano como local de origem do homem. Em seguida, fala-se sobre a diáspora do negro africano para Brasil, explicitando cronologicamente, a ordem e a região africana. de onde esses povos foram desterrados para serem usados como escravos no Brasil. Esclarece sobre o seu desembarque, principalmente, nos portos da região sudeste, sendo o maior número nos portos do Rio de Janeiro, especialmente no Cais do Valongo, e, posteriormente, em sua maioria, serem direcionados para a Baixada Fluminense. Ainda nesse capítulo, revela-se as divindades e ancestralidades do Candomblé Banto, até então desconhecidas do público, adivinhações, culinária, medicina caseira, entre outras peculiaridades. Para distinguir as diferenças entre as três nações, apresentar-se-á, logo em seguida, as divindades do Candomblé Jêje e do Candomblés Nagô. Buscou-se também, criar dentro desse capítulo, o subcapítulo 2.7, exclusivo para as pesquisas realizadas nos últimos cinco anos, embora ao longo do texto fizessem-se presentes outras pesquisas menos recentes. Ainda nesse capítulo, mantêm-se um diálogo sobre a ancestralidade, com os autores Robert Farris Thompson (2001), Thornton (1991), entre outros que pesquisaram os povos da região subsaariana entre outros que pesquisaram os povos da região subsaariana.




    No Capítulo III é descrita na introdução metodológica desenvolvida, um tipo de pesquisa quali-quantitativa, com natureza descritiva, uma vez que foram coletados e analisados, os dados demográficos da população africana, que trouxe a cultura religiosa banta para o Brasil. É importante frisar, que por conta da pandemia da COVID – 19, fez-se necessário criar um plano metodológico “B”, para dar prosseguimento aos trabalhos, de forma que seguisse todos os protocolos recomendados pelo Ministério da Saúde, para evitar a contaminação pelo referido virus. Quanto a análise de dados, escolheu-se conteúdos que procedem nessa pesquisa, devido à problemática de invisibilidade na Educação Brasileira. Como por exemplo a veracidade da ordem de chegada dos africanos no Brasil, no período da colonização, assim como o lapso temporal entre eles e qual dessas etnias, aqui permaneceu o maior tempo de cativeiro.




    O Capítulo IV contêm a compilação dos dados e a apresentação estatística dos mesmos. O mais comum é fazê-lo mediante a inclusão de tabelas e figuras que tornem mais explícito o discurso e sintetizem os resultados obtidos. Os resultados ou descobertas são discutidos brevemente.




    O Capítulo. V apresenta uma exposição das conclusões do que foi estudado, focando nos objetivos e hipóteses estabelecidas, buscando dar relevância ao direito de reivindicar a inclusão da cultura e religiosidade banta, no ensino básico e na formação de professores, na Baixada Fluminense, como políticas afirmativas de implementação da Lei. 10.639/2003/PR, que obriga “O Ensino da História do Negro, no Brasil e na África, no Ensino Fundamental e Médio”. Fato que não impede a extensão dessa cultura e religiosidade para outras regiões brasileiras, tendo em vista que, os bantos além de terem sido os primeiros negros introduzidos nessa região, foram dispersados por todo o território brasileiro para a mão de obra escrava. Também, denuncia publicamente, onde surgiu o problema preconceito que perdura até hoje no universo do Candomblé, bem como apresenta soluções mediante hipóteses à curto e médio prazo, que resolvam o mesmo, existente entre as nações de Candomblé. Traz o Candomblé Banto com suas peculiaridades que o diferem das Nações Jêje/Nagô para que se entenda, que a África é um continente, composto de países com línguas, religiões, costumes e tradições diferentes, demonstrando em seus povos uma rica e belíssima diversidade. Apresenta as limitações e os principais obstáculos encontrados para quem pretender enveredar-se em estudos sobre a temática, bem como, despertar o interesse acadêmico para a criação de linhas de ação futuras que possam supor uma continuação dos objetivos efetivos da pesquisa.




    No que tange às referências, estas foram listadas por ordem alfabética, conforme a norma de citação APA, incluindo apenas a bibliografia citada no texto.


  




  

    CAPÍTULO I. PROPOSTA DA PESQUISA




    1.1 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA





    A pesquisa intitulada “Educação e Interculturalidade: A Influência Banta na Formação Cultural e Religiosa da Baixada Fluminense “, justifica-se pela extrema importância para o meio acadêmico, em especial, por trazer para o cerne da discussão grupos étnico-raciais que constituem parte do legado cultural do Brasil. Apesar dos bantos terem sido os primeiros escravizados aqui introduzidos, e espalhados por todo o território brasileiro (do século XVI ao XIX), praticamente, pouco se sabe oficialmente, sobre o seu papel na formação do Brasil e na construção da língua brasileira, trata-se de uma área bastante carente de estudos, pois muito pouco nesse sentido foi realizado. Pistas apontam para fatos que levam as tradições e referências culturais desse povo terem sido fundamentais na construção da identidade brasileira. Esse conjunto de valores tradicionais e culturais permanece vivo no dia a dia das famílias, nos terreiros de candomblé, nas ruas, nos mercados, nas quadras de ensaios das escolas de samba, no carnaval, bem como em qualquer outro lugar de concentração humana afrodescendente, principalmente, por meio de sua linguagem, dança e musicalidade. Estas expressões, porém, não são identificadas quanto aos seus países de origem. São generalizadas nas salas de aulas desta região, bem como, em outras regiões do Brasil, como “africanas”. Dessa forma fica a ideia de redução do continente africano, berço da civilização, à condição de país como o Brasil e Portugal.




    Após mais de 20 anos da promulgação da Lei 10.639-03, que torna obrigatória a inclusão do ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira no Ensino Fundamental e Médio, ainda é possível constatar a falta de muitos encaminhamentos necessários para uma efetiva implementação desse processo. Entre esses, pode-se identificar a ausência de uma contextualização local e regional da História Banto-Brasileira, sobretudo as suas interfaces bantas na Baixada Fluminense.




    Considerando que o Brasil, antes dos portugueses já era habitado pelos índios, e que a primeira vertente negra a ser aqui introduzida, como escrava foi a banta no século XVI, têm-se o resultado evidente de que a língua nacional brasileira foi formada por essas três etnias, ou seja, pela língua indígena Tupi Guarani + o Português de Camões + o Português das Colônias africanas + as línguas bantas, Quimbundo e Quicongo faladas , respectivamente, pelas nações Ambundo e Bacongo situadas no país de Angola. Haja vista, as outras duas vertentes negras, Jêje e Nagô terem chegado, respectivamente, no século XVII e XVIII (Silva, 2011).




    “As três etnias O Povo Brasileiro” é o título do último e mais completo livro de Darcy Ribeiro (2017), sobre a sociedade brasileira. De maneira visionária, Ribeiro conseguiu traduzir a cultura brasileira, que, ao mesmo tempo em que é diversificada, possui uma unidade, que é justamente a diversidade. Descendentes de indígenas nativos, colonizadores europeus e africanos escravizados, carregamos em nossa formação cultural a origem desses três povos, ao mesmo tempo em que sintetizamos, em nossa cultura, os elementos deixados por esses povos. A unidade cultural do Brasil existe e está, paradoxalmente, assentada na multiplicidade. É isso que nos torna um país de cultura miscigenada, variada e bela. https://brasilescola.uol.com.br/biografia/darci-ribeiro.htm. Recuperado em 18 de maio de 2021. É o que mostra a figura 2.




    Dando prosseguimento a discussão em pauta, pode-se então apresentar como um dos relevantes resultados dessa investigação, a identidade do povo banto, aqui comprovada mediante, a diversidade religiosa de suas casas de candomblé, pontuando tudo aquilo que delas emana, e que por isso, faz a diferença dos candomblés de línguas bantas, para os candomblés de línguas fon e iorubá, melhor dizendo, nações de Jêje/Nagô.




    As imagens a seguir trazem uma visão de abertura para com a universidade, de algumas casas de Candomblé Banto na Baixada Fluminense, principais representações da primeira vertente negra introduzida no Brasil para o trabalho, representando resultados alcançados a partir do ISNAB/2010. Povos que aqui plantaram a sua religiosidade, os seus costumes, e tradições, que resistem ao longo desses quase quinhentos anos. Haja vista, ser nesses espaços atuais, que mesmo sofrendo com as múltiplas perseguições ideológicas de outros seguimentos religiosos, conseguem evocar suas divindades e ancestralidades, e poder servi-las e adorá-las, e em seus nomes, dar continuidade a essa luta secular, contra o preconceito e a discriminação, sempre com um ar de felicidade, fé e esperança, que pode ser observado no rosto de cada um de seus adeptos. Um toque (seção) de Candomblé Banto, ou seja, de Angola é permeado de momentos belíssimos, cheio de cores, de lazer, de energia positiva, de alegria, de força (nguzu). Pode se prolongar por vários dias em louvor aos akisi/bankisi, como faziam os nossos antepassados. Começar louvando as divindades, em seguida as ancestralidades encantadas, que são os caboclos, e na sequência o samba de roda, a roda de capoeira.




    Seguem-se vários momentos de algumas dessas casas, onde se lava o ego, ufana o peito, e acolhe o “outro” em nome das divindades e ancestralidades, sem questionar o que ele tem, ou o que não tem, mas dividindo irmanamente com ele, tudo aquilo que se obtém, com um aprendizado que vem lá do outro lado do Atlântico. Para uma melhor compreensão e maior aproveitamento sobre a identidade do Candomblé Banto abriu-se um caminho de mão dupla, entre o terreiro banto e a universidade cujo resultado começa com a figura 3 que mostra a discussão intelectual da mesa composta por Doutores (a), Mestres, Ex-ministro da SEPPIR, até a figura 5, que é ao candomblé propriamente dito, também disponíveis no You Tube.




    As imagens a seguir trazem uma visão de algumas casas de Candomblé Banto na Baixada Fluminense, principais representações da primeira vertente negra introduzida no Brasil para o trabalho escravo. E que aqui, plantaram a sua religiosidade, os seus costumes, e tradições, que resistem ao longo desses quase quinhentos anos. Haja vista, ser nesses espaços atuais, que mesmo sofrendo com as múltiplas perseguições ideológicas de outros seguimentos religiosos, conseguem evocar suas divindades e ancestralidades, e poder servi-las e adorá-las, e em seus nomes, dar continuidade a essa luta secular, contra o preconceito e a discriminação, sempre com um ar de felicidade, fé e esperança, que pode ser observado no rosto de cada um de seus adeptos. Um toque (seção) de Candomblé Banto, ou seja, de Angola é permeado de momentos belíssimos, cheio de cores, de lazer, de energia positiva, de alegria, de força (nguzu). Pode se prolongar por vários dias em louvor aos akisi/bankisi, como faziam os nossos antepassados. Começar louvando as divindades, em seguida as ancestralidades encantadas, que são os caboclos, e na sequência o samba de roda, a roda de capoeira.




    Assim, pesquisar a história cultural e religiosa banta, além de oferecer a chance de avaliar a sua (re)existência, desperta o sentimento de pertencimento dentro da comunidade científica. Desse modo, trará também, novos conteúdos para preencher uma lacuna na História do Brasil sobre o papel desse povo, na formação da nossa nação e na construção da nossa língua. Lacuna essa que perdura há quase quinhentos anos. Além disso, esta pesquisa contempla principalmente, o jovem afro-brasileiro, enchendo o seu peito de ufanismo recuperando-lhe a autoestima, à medida que toma conhecimento do seu país de origem. Conhecimento este, que o posiciona na sociedade, como um ser humano pertencente a uma das etnias construtoras deste país e formadora da nossa língua, tanto quanto a indígena e a portuguesa.




    Esta pesquisa, além de comprovar a resistência banta e reforçar a ideia de patrimônio contribui, consequentemente, para identificar as diferenças entre Candomblé Banto e os Candomblés Jêje/Nagô. Daí então, poder pensar em uma futura inclusão de conteúdos sobre o Candomblé Banto nas grades curriculares do ensino brasileiro. Além disso, pensar também na possibilidade de proporcionar a formação, a capacitação e a atualização de professores da rede pública de ensino sobre o Candomblé Banto promovendo um gancho na Lei. 10.639/2003/PR, que obriga a inclusão no Ensino Fundamental e Médio, da História do Negro na África e no Brasil.




    Portanto, esse trabalho apresenta-se como uma contribuição para uma sociedade que é negra, mas que não se conhece. Uma sociedade que, embora tenha influência determinante das culturas africanas, especialmente aquelas de origem banto, em sua língua, culinária, moradias, musicalidade e outros aspectos da vida social, mas que diuturnamente as ignora. Assim, esse trabalho não trata apenas de oferecer visibilidade sobre as culturas bantas no Brasil, mas sobretudo uma provocação da sociedade brasileira fazer um mergulho nela mesma, buscando entendimento para aquilo que ainda não foi bem compreendido em função da negligência sobre o conhecimento da África e dos africanos dispersos.




    Como política de ensino o conteúdo sobre o Candomblé Banto, a partir da Lei 10.639 pode e deve ser aplicado nas salas de aula, nas aulas de história, artes, educação artística, geografia e literatura africana. Este conteúdo contribui para que a África e a diáspora africana sejam ensinadas nas salas de aulas para as crianças/adolescentes. Quanto ao diálogo com as políticas públicas educacionais, o mesmo pode servir para a formação continuada dos professores. Daí, em uma outra questão, pensar o inventário das casas de candomblés bantos, como suporte para políticas públicas educacionais das regiões a serem estudadas.




    É importante também, pensar as trajetórias, de vida, tanto dos africanos bantos escravizados no período anterior, quanto a dos religiosos do candomblé banto na atualidade. Com essas histórias de vida pode-se ilustrar a diversidade da sociedade brasileira e como esse debate pode contribuir para a construção de identidades e do sentimento de pertença que as crianças podem desenvolver a partir desses conteúdos.




    Ao ser aclamado pela plenária do I Seminário Nacional dos Angoleiros do Brasil - ISNAB/2010, como porta-voz nacional do Candomblé Banto, senti que a melhor estratégia nessa luta desigual, seria partir para uma graduação superior, com o propósito de não parar, buscando iniciar a construção de uma ponte entre a academia e os terreiros bantos. Em 2011, já com 68 anos de idade decidi fazer o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), porque o meu certificado de aperfeiçoamento para promoção a primeiro sargento da Marinha, embora fosse equivalente ao nível técnico, não permitia o acesso ao curso superior. Passei nas provas e inscrevi-me no vestibular da Universidade Norte do Paraná (UNOPAR), fui aprovado e iniciei em 2012, e concluí em 2015 o curso de História. Em agosto de 2015 comecei a lecionar História no Instituto Educacional Corumbá (CEC), empresa particular, no ensino fundamental. No início de 2017, terminei a segunda graduação em Artes e Educação Artística pelo Instituto Universitário Claretiano passando a acumular o ensino de duas matérias, na mesma instituição. Nesse ínterim, fiz seis pós-graduações (lato-sensu), a saber: História e Cultura Afro-Brasileira; Ensino de História; Ciências da Religião; Ensino das Artes: procedimentos técnicos; Ensino da Língua Espanhola; Gestão Escolar: Supervisão, Administração e Orientação; além de Aperfeiçoamento e Extensão em História e Cultura Afro-brasileira, na Universidade Cândido Mendes (UCAM) e o curso de Extensão “O Povo Bantu”, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Em 10 de outubro de 2018 terminei o Mestrado em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas na FEBF/UERJ. Em 02 de fevereiro de 2023, concluí o curso de Doutorado em Educacion com Especialidad em Pesquisa pela UNIB (Porto Rico).




    Mas, o que pude observar até o presente momento, é que a História sobre o negro, na África e no Brasil, mesmo com o advento da Lei. 10.639/2003/PR, das escassas vezes em que é ensinada, omite o papel preponderante dos bantos na construção do Brasil e na formação da nossa língua, bem como a sua religião, desde o século XVI ao XIX, período referente aos trezentos anos de escravização no Brasil. Trata-se de uma lacuna que permanece desconhecida pela maioria dos brasileiros. Geralmente a sensação de um professor (a), de história, geografia, artes, literatura, que já tenha lido algo sobre a temática banta, é a de sentir-se lesado por não ter tido em seu currículo, esse início de formação do Brasil com a participação banta. Além disso, ter que presenciar ou participar da formação de novos professores de história ou qualquer outra disciplina, onde caiba a história do negro na África e no Brasil, sendo ensinada do final para o fim.




    Para mim, a busca pelas licenciaturas, pós-graduações e demais cursos supracitados, foram de grande valia na minha qualificação para continuar descobrindo nas entrelinhas ou implicitamente, o papel dos negros bantos na formação do Brasil e na construção da língua brasileira, omitidos pelos primeiros pesquisadores do negro brasileiro. Tais investigações têm dado excelentes pistas para os artigos que venho escrevendo, quer nas artes, quer na historiografia bantas. Enquanto que a pós-graduação em Gestão Escolar: Supervisão, Administração, e Orientação, também, veio garantir- me respaldo académico para dar continuidade aos cursos que já aplicava, enquanto autodidata, nas instituições religiosas sem fins lucrativos, a saber:




    1. Curso de Artesão do carnaval (desde 1980);




    2. Curso de confecção de máscaras afro/banto-brasileiras. Em material reciclável ou alternativo (2013);




    3. Curso de iniciação no Candomblé banto/com apostila (2013).




    Esses cursos, embora sejam abertos ao público, são procurados, principalmente, pelas comunidades carentes, e estão condicionados a convênios públicos e particulares, o que hoje está muito difícil para conseguir. Desta forma, venho buscando construir uma base intelectual sólida, que justifique a minha oralidade banto junto a academia, para colaborar na formação de professores na temática, bem como outros encaminhamentos, como implementação da lei 10.639.




    Atualmente, sou membro da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (APBN) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação (ANPED). Também faço parte dos Grupos de Pesquisas: A COR DA BAIXADA/FEBF/UERJ, e Laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (LEAFRO) enquanto Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Com essa referência venho contribuindo escrevendo artigos sobre a temática banta, alguns já publicados em revistas periódicas, anais de congressos, dois livros publicados, participações em eventos de educação anuais para a visibilidade do povo banto. Por isso, contando principalmente com o apoio daqueles(as) que apostam no meu trabalho, espero ter chance de poder fazer muito mais, no propósito de aguçar cada vez mais, o interesse acadêmico, para que surjam muitos outros(as) pesquisadores(as) interessados(as) pela temática.




    Com isso, já próximo a completar 79 anos, sinto-me privilegiado, por ter conseguido chegar até aqui, e diante de uma banca internacional de doutorado, para submeter, este trabalho. Mais ainda, no afã de conseguir darsidália luz, nos anais da formação da História do Brasil, para um povo, em especial a etnia majoritária das regiões de Angola e do Congo, que foram o alicerce para a fundação existencial de nosso país, nos legando o contexto imaterial do Calundu, hoje intitulado Candomblé banto, como forma de resistência. Deste modo, acredito pela relevância apresentada, ter deixado claro não só os motivos pessoais, como também, os coletivos, que me impulsionaram a levar esta pesquisa a cabo.




    1.2 PROBLEMA DE PESQUISA





    Esta pesquisa se propõe a problematizar esse histórico estigma social e cultural, intitulado preconceito, bem como identificar as inúmeras possibilidades de diálogos entre pesquisa e ensino, de forma que se possa elaborar a perspectiva de introdução e de consolidação do ensino do patrimônio e das culturas bantos nas escolas públicas da Educação Básica. Haja vista que, ao longo do processo histórico brasileiro, as culturas africanas e afrodescendentes bantas foram estigmatizadas e ignoradas no pensamento das ciências sociais e no seu ensino da Educação Básica.




    Esta pesquisa propõe revelar e combater o problema preconceito, surgido, ainda no início da colonização, perpassando a construção e queda desse império, atravessando a velha república e chegando até os dias atuais, buscando apagar a história e cultura e principalmente o papel preponderante do no negro banto, que dentre outros grandes feitos, ajudou ao Brasil ser reconhecido nação, no exterior.




    Ainda no início da colonização, segundo Pereira (2018, p. 14):




    Existiam três teorias neste sentido: “a primeira delas afirmava que a escravidão era consequência do pecado de Adão e da maldição imposta ao homem de trabalhar com o suor de seu rosto. O trabalho escravo evidenciava na sociedade humana a força dessa maldição”, numa outra versão, os africanos eram considerados descendentes de Caim, assim, “traziam ainda na carne a maldição divina ao primeiro homicida da humanidade”, ou seja, ao matar seu irmão, Deus amaldiçoou Caim com um sinal para que não fosse morto e continuasse vivo expiando seu crime, a negritude da pele era este signo e, portanto, os negros deveriam pagar por esse pecado através do castigo da escravidão.




    Outra teoria religiosa, citada por Azzi (2008, p. 29) dava conta de que “os africanos eram os descendentes de Cam, o filho de Noé, amaldiçoado pelo pai por ter zombado de sua nudez, quando jazia embriagado após provar o fruto da videira”. Para ele como o restante do mundo fora destruído pelo dilúvio, segundo a tradição judaica, a maldição de Noé parecia ser ainda a mais atuante: daí serem os negros da África considerados com frequência como descendentes de Cam que, por isso, também deviam pagar sua conduta Eis a cruz reprovável com a maldição da escravidão. Estas narrativas bíblicas utilizadas de forma indevida na sociedade colonial em formação, isentava os portugueses de qualquer culpa, pois a escravidão fazia parte da predestinação dos africanos (Azzi, 2008, p. 29).




    Para além, dessa interpretação, os escravocratas lusos passaram a se considerar como justiceiros divinos, o braço escolhido por Deus para aplicar à raça negra o castigo divino. Estas interpretações eram propagadas a nível popular, não há como determinar suas origens, mas a Igreja pouco fez para evitar sua disseminação (Azzi, 2008, p. 29).




    No caso do Brasil que possui uma formação híbrida, não se pode ficar atrelado por mais não se sabe quantos 500 anos, somente a uma cultura portuguesa que predomina na nossa educação. É preciso incluir as culturas Banta e Tupi Guarani, também formadoras da nossa nação, na formação de professores, principalmente para o ensino de História. Se esta intervenção não for feita, como será possível formar professores, críticos, criativos, com caráter intercultural desenvolvido, sem o conhecimento das diferentes culturas desses países? Impossível, se não conhecerem a verdadeira história da formação do seu país.




    Com essas histórias de vida pode-se ilustrar a diversidade da sociedade brasileira e como esse debate pode contribuir para a construção de identidades e do sentimento de pertença que as crianças podem desenvolver a partir desses conteúdos. A população brasileira com seus mais de 200 milhões de habitantes ostenta mais de cinquenta por cento de pretos e pardos, formando uma maioria de negros, uma informação social utilizada para pensar as origens africanas da sociedade brasileira.




    Contudo, esse fenômeno social não é explicado apenas pelos seus indicativos demográficos e estatísticos. Além dos mais de 12 milhões de seres humanos que foram trazidos para as Américas durante o tráfico atlântico de escravos, o chamado “infame comércio” também rendeu diferentes impactos na formação cultural sobre a formação da sociedade brasileira. Nesse sentido, um trabalho que se propõe a estudar uma fração dessa história já seria de grande significância para uma sociedade negra que ainda enfrenta desafios para o seu próprio reconhecimento. Entretanto, esse trabalho também trata de religiosidade, nesse caso, entendida como uma expressão da cultura da sociedade brasileira. Desse modo, esse trabalho também se apresenta relevante em função de debater a sociedade brasileira, sua origem afro diaspórica e a luta por dignidade e respeito daqueles que enfrentam o racismo institucionalizado no seu cotidiano.




    Com o fruto do primeiro estudo sobre o negro no Brasil, realizado pelo médico legista, natural do Maranhão, Dr. Raimundo Nina Rodrigues, em o “Animismo Fetichista dos negros baianos” publicado pela primeira vez em 1896, na Revista Brasileira “decretou-se” oficialmente, em termos acadêmicos, o preconceito sobre o negro banto. O precursor desse estudo, Nina Rodrigues declarou explicitamente a “superioridade” da cultura e religiosidade sudanesa, sobre a cultura e religiosidade banta. Dessa forma deixou evidente a preferência pelos negros sudaneses, a qual foi seguida por seus discípulos Arthur Ramos (2001), e Edison Carneiro (1936).




    Esta investigação visa também, utilizar através da Educação e das Artes, a solução encontrada para criar inúmeras possibilidades de diálogos entre pesquisa e ensino. Com isto, poderá elaborar a perspectiva de introdução e consolidação do ensino do patrimônio e da cultura banto nas escolas públicas da Educação Básica. Ainda com essas perspectivas, usar a informação como instrumento no combate ao preconceito de superioridade nagô que foi deflagrado pelo precursor do estudo e seus discípulos, sobre bantos. Por isso, faz-se necessário, usando um olhar de relativismo e respeito mútuo reforçar o combate ao preconceito e a discriminação de toda e qualquer espécie, bem como a desigualdade racial.




    Reforça-se aqui, o registro desse preconceito, a partir da citação de Nina Rodrigues (1896, p. 104) “Debalde procurei entre os áfrico-baianos ideias religiosas pertencentes aos negros bantús. Até hoje não conheço um só negro que faça ideia se quer do que seja o morimô ou o Unkúlunkulú, dos Amazulú”. Em concordância com seu mestre, afirma, Ramos (2001, p. 85) “Tal foi a influência dos sudaneses na Bahia, pelo número e pela maior riqueza dos seus elementos míticos, que o próprio Nina Rodrigues teve as suas vistas desviadas de qualquer outro tema negro religioso que não fosse jêje-nagô”.




    Por sua vez, Edison Carneiro, (1936, p. 87), ataca com a seguinte retórica “Foi a mítica pobríssima dos negros bantus que fusionando-se com a mítica igualmente pobre do selvagem ameríndio, produziu os chamados candomblés de caboclo na Bahia”. Concorda-se com Adolfo (2010, p. 11), quando ele diz que Carneiro faz uso do termo candomblé de caboclo, referindo-se ao candomblé banto. Essas citações acima encontram-se mais detalhadas ao longo do texto. Quanto aos seus autores, com exceção de Adolfo, é importante explicitar que todos eram ligados ao candomblé nagô. Segundo Martini (2017), Nina Rodrigues e Arthur Ramos foram confirmados Ogans1 no terreiro do Gantois de tradição nagô. Edison Carneiro, foi suspenso2 Ogan em três terreiros: Ilê Opô Afonjá, Ilê Axé Iyá Nassô (Engenho Velho) e no Terreiro de Ogunjá, todos três de tradição Nagô, mas não foi confirmado em nenhum.




    De lá para cá, devidas as falas desses autores comprometidos com o culto nagô, só têm aumentado o preconceito então instituído.




    Além disso, o silêncio quanto as apropriações indébitas de memórias e patrimônios históricos materiais e imateriais bantos, contribuindo dessa forma, com o apagamento e por conseguinte, a invisibilidade da cultura e religiosidade banta. (Adolfo, 2010). Daí, espera-se atingir com o resultado dessa investigação, as respostas para os objetivos, de modo que a sua solução combata de uma vez por todas, o preconceito dentro da própria etnia negra, podendo então iniciar a construção de mecanismos que proporcionem novos conhecimentos.




    Explicita-se a seguir, algumas pesquisas realizadas que apontam os resultados como estratégia de resistência, mas, que na verdade, acabam por beneficiar apenas, a última vertente escravizada aqui introduzida. Estas, baseadas no preconceito de superioridade, atropelam escancaradamente, a resistência banta.




    De acordo com Godoy (2015), o próprio Nina Rodrigues responsabilizou Rui Barbosa por ter ordenado a queima dos documentos referentes à escravidão, armazenados em repartições públicas subordinadas ao ministério da Fazenda. Fato que se deu logo a após a Proclamação da República (1889) e, também, da abolição da escravidão que teria ocorrido no ano anterior. Por conseguinte, Rui Barbosa foi o primeiro-ministro da Fazenda na República velha, durante o do governo provisório do Marechal Deodoro da Fonseca, isto é, de 1889 a 1891. A ordem para a destruição de documentos da escravidão teria sido dada por Rui, na qualidade e autoridade de ministro, em despacho datado de 14 de dezembro de 1890, e cumprido por intermédio de circular, datada de 13 de maio de 1891. À época da circular Rui já não era mais o chefe da pasta da Fazenda; o executor da ordem fora seu sucessor, Tristão de Alencar Araripe.




    Gilberto Freyre (2006), ao que consta, também teria atribuído a Rui Barbosa a responsabilidade da queima desses documentos, cuja destruição teria desprezado a memória nacional. Porém, segundo Godoy (2015), havia algo mais em jogo nesse enigma de nossa historiografia.




    Eram livros de matrícula, de controle aduaneiro e de recolhimento de tributos, que se encontravam nas repartições do ministério da Fazenda. Qual a importância desses documentos? Eram comprovantes de natureza fiscal que poderiam ser utilizados pelos ex-senhores de escravos para pleitear a indenização junto ao governo da República, havia um grupo de escravocratas, que pretendia receber do governo republicano uma indenização pela perda dos escravos, e das respectivas rendas, hipotecas e garantias, cuja causa fora a abolição dessa instituição hedionda e execrável (Godoy, 2015).




    1 – Segundo Godoy (2015), a queima dos arquivos, nessa perspectiva, ainda que na época supostamente justificada pela necessidade de apagar os resquícios de nódoa terrível de nossa história, teve como causa uma justificativa instrumental: privar os escravocratas da instrução necessária de processos indenizatórios. Rui é criticado por ter ordenado a destruição de documentos preciosos. Nesse sentido, Rui diminuiu nossas possibilidades de contato com uma realidade histórica que nos explica. Com o benefício do retrospecto, o culpamos por nos privar de documentação histórica irrecuperável.




    Mas, a conclusão que se chega de tudo isso, é que mesmo com todo o seu papel preponderante na construção do Brasil e formação da nossa língua, já anteriormente relegados a um segundo plano por Nina Rodrigues (1896) e seus discípulos Arthur Ramos (2001) e Edison Carneiro (1936), com essa queima de arquivos determinada pelo poder, os bantos foram lançados ao ostracismo.




    2 – Um, outro grande dano causado pelo problema de preconceito vai aqui discutido por conta do seu importante conteúdo, que revela apropriação indébita da identidade banta em prol dos nagôs ou iorubás. Trata-se do filme sobre Zumbi produzido em 1963 por Carlos Diegues, sobre o qual Yeda Pessoa de Castro (2011), protesta bravamente.




    Para entender melhor o comentário exaltado de Castro (2011), sobre o filme, cujo nome verdadeiro é Gangazumba, basta acessar: https://youtu.be/uOnK0r6ah4k, tratar-se de um filme de tradição banta. A cena inicial retrata uma cerimônia fúnebre da mãe de Zumbi cujo nome era Gongoba, que acabara de falecer no tronco. Então com a permissão do dono da fazenda é feito o velório chamado Sirun, Kumbaritokwe, e Ntambi nas línguas bantas Kimbundo e Kicongo respectivamente.




    Contudo, logo em seguida o roteiro musical muda para cânticos, toques e falas em língua iorubá. Inclusive é exibido um colar por um dos personagens que a peça representa oxumare (um deus iorubá que segundo a crença é seis meses a serpente e seis meses o arco-íris, depois clamam por Olorum O deus supremo dos iorubás. Então, é onde Castro (2011) contesta, dizendo que nessa época, os nagôs ou iorubás ainda nem andavam por aqui. Muitos outros casos parecidos acontecem diariamente pelas regiões do Brasil.




    O problema da pesquisa, claramente aquí definido, como sendo o preconceito racial, e que causa a prática da apropriação indébita de memórias e bens imateriais e materiais bantos, coaduna-se com as justificativas já ilustradas anteriormente, pois ambos trazem uma discussão étnica, que é sobre o negacionismo persistente, do papel primordial do negro banto na construção do Brasil e na formação da língua brasileira. Haja vista o desconhecimento da maioria dos brasileiros, sobre qual foi a etnia negra que junto com a indígena e a portuguesa construiram o Brasil e formaran a sua língua nacional. Daí, alicerçando-se nas afirmações anteriores, selecionou-se alguns pontos, dentre os muitos outros de igual importancia, para aquí denunciá-los como resultados.




    A Figura 1 ilustra o filme de Carlos Diegues (1963), “Gangazumba” que fala sobre a história verídica que envolve uma família nobre de origem Banta, oriunda de Angola, que vai de Aqualtune (vó) a Zumbi dos Palmares (neto), por volta de 1630. O filme que inicia com um ritual fúnebre banto, para Gongoba (mãe de Zumbi), de repente se envereda por um caminho, totalmente, iorubalizado, tanto na trilha sonora, quanto no roteiro. Então, Surge Castro (2011), comprovando em suas pesquisas acadêmicas, que os nagôs/iorubá nessa época ainda nem andavam aqui pelo Brasil.




    Figura 1




    Filme Gangazumba – 1963.
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    Fonte: Recuperado de https://www.youtube.com/watch?v=uOnK0r6ah4k&t=471s




    Um outro resultado elencado para este trabalho, é o grande equívoco que permanece até hoje, representado pela Figura 2, sobre a cabeça de um nobre do reino de Ifé (origen iorubá), erguido em um local nobre da Cidade do Rio de Janeiro, representando Zumbi dos Palmares que era de descendência banta. Segundo Eduardo Castro, na época, o jornal O Globo deixava claro que não era um busto do homenageado: “A escultura é réplica de uma cabeça nigeriana esculpida entre os séculos XI e XII. Descoberta em 1938, ela hoje está no British Museum de Londres”. Em texto publicado no livro A Cidade Vaidosa, de 1999, a historiadora e pós-doutorado Mariza de Carvalho Soares esmiúça vários aspectos da criação e instalação desse monumento, mas também não traz a identificação do dono do rosto (Castro, 2019). Negro é tudo a mesma coisa? Grande engano, Zumbi, como já se comprovou anteriormente, é de origem banta e não de origem iorubá. Portanto, essa cabeça de nobre nigeriano, não representa o povo banto. “Não é Zumbi”. Quinta feira, 20 de novembro de 2020 (Silva, 2020).




    Figura 2




    Cabeça em bronze do rei de Ifé – “Não é Zumbi! Não é Bantu!”
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    Fonte: ADEBOWALE/2010




    Na época, o jornal O Globo deixava claro que não era um busto do homenageado: “A escultura é réplica de uma cabeça nigeriana esculpida entre os séculos XI e XII. Descoberta em 1938, ela hoje está no British Museum de Londres”. Segundo Castro, o secretário o secretário de Cultura do Rio na época da inauguração, o antropólogo Darcy Ribeiro, não sabia exatamente de quem se tratava. Em 1995, nos 300 anos da morte de Zumbi, ele declarou à Revista do Senado Federal: Um dos gostos maiores que eu me dei na vida foi erigir no Rio o Monumento a Zumbi. Belíssimo, porque reproduz, muito ampliada, uma cabeça de bronze do Benim. Não há quem olhe para ele e não se espante com a beleza negra que expressa”. Em outras ocasiões, Darcy fez imaginações de que a a máscara parecia “voar” sobre a estrutura de concreto, simbolizando a decapitação de Zumbi (Castro, 2019). Na paisagem carioca desde 1986, a Figura 3 mostra a identidade da máscara de 3 metros de altura e 800 quilos de bronze é misteriosa. Para quem já estuda a temática, passa uma ideia de apagamento e usurpação de patrimônio imaterial banto.




    Figura 3




    Cabeça de bronze de 3 m de altura e 800kg de bronze parecendo voar sobre a alvenaria. Não é zumbi!




    

      [image: Pessoas na frente de um prédioDescrição gerada automaticamente com confiança média]

    




    Fonte: https://www.cartacapital.com.br/wp-content/uploads/2019/03/04.jpg recuperado em 20 de março de 2021.




    É no Museu Antônio Parreiras, situado a Rua Tiradentes, 47 - Ingá, Niterói - RJ - CEP 24210-510, tel: (21) 2717-1414 - map.funarj@gmail.com, cujo um de seus valores é a salvaguarda do patrimônio integral, que se encontra a obra de Antônio Parreiras, em óleo sobre a tela, aqui reproduzida na Figura 4, representando a imagem de Zumbi dos Palmares, irradiando toda a sua essência banta.




    Figura 4




    Este é Zumbi dos Palmares. Alagoas, 20 de novembro de 1695
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    Fonte: Acervo do Museu Antônio Parreiras, Niterói, Zumbi (1927).




    É quando Robert Farris Thompson, (1992, p. 111), alerta de forma clara e explícita, que essas duas vertentes africanas da diáspora atlântica, pertencem a regiões distintas, reinos distintos, línguas diferentes, culturas diferentes, e religiões diferentes, entre outras características.




    Fato vivenciado e relatado pelo autor, que participou desse evento como um dos 50 sacerdotes da cidade do Rio de Janeiro convidados para a inauguração do monumento a Zumbi dos Palmares. Chegou-se uma hora antes no local da concentração, que era na passarela do samba, hoje conhecida como sambódromo, cujas arquibancadas ainda eram estruturas de ferro e desmontáveis. O coordenador do evento foi o jornalista e produtor de renome, Haroldo Costa.




    Durante todo o ensaio ali realizado, os 100 tocadores de atabaques executavam incessante e freneticamente, toques e cânticos exclusivamente nagô/iorubá. Daí então, questionou-se ao produtor, a razão de, em nenhum momento, ouvir-se uma cantiga se quer de Angola, já que tratava-se de uma homenagem ao grande líder banto Zumbi dos Palmares. Ele com toda a humildade que até hoje lhe é peculiar, pediu para sugerir cantigas de Angola, revelando que conhecia pouca coisa sobre a diáspora banta no Brasil.




    Consertado o engano, saiu-se em cortejo, ao som do ritmo banto conhecido como kabula (origem do samba), para o local do referido evento, um monumento em forma de pirâmide encimado por uma cabeça representando o “Rei dos Palmares”. Foi um grande momento, personalidades presentes, como o saudoso professor Darcy Ribeiro (Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro), e o cantor Martinho da Vila, na época fazendo uso de muletas devido ao recente acidente sofrido, a saudosa cantora Carmen Costa entre outras personalidades. O show ficou por conta do cantor e anos depois do Ministro da Cultura Gilberto Gil.




    Entretanto, não demorou muitas semanas para que um jornal carioca, anunciasse o roubo da cabeça de Zumbi dos Palmares cuja performance era a de uma cabeça envolta por um torço representando tecido de pano, no estilo banto. Três meses depois, anunciaram a reposição da cabeça de Zumbi. Para a tristeza dos bantos, era uma réplica da cabeça de um rei iorubá do reino de Ifé representada pela gravura abaixo, e que lá permanece até a data de hoje. Na minha singela opinião, tratou-se de mais uma forma de apagamento da origem banta de um herói afro-brasileiro.




    Eduardo Castro (2019), afirma que Zumbi, herói negro de origem banta, filho de Gongoba, irmã de Gangazumba o primeiro rei de Palmares, encontra-se equivocadamente homenageado por uma cabeça nobre de procedência nigeriana, que até hoje permanece na Praça Onze, no centro da capital carioca. Segundo ele, na época, 1986, o jornal O Globo deixava claro que não era um busto do homenageado, a escultura é réplica de uma cabeça nigeriana esculpida entre os séculos XI e XII. Descoberta em 1938, ela hoje está no British Museum de Londres. Consequência: afronta ao patrimônio banto e apropriação de identidade alheia (Castro, 2019).




    4 - Um exemplo recente de apagamento da cultura e religiosidade banta, causado pelo problema invisibilidade lavrou-se no dia 15 de agosto de 2019, quando foi aprovada na Assembleia Legislativa a lei que institui o Iorubá como patrimônio Imaterial do Rio de Janeiro3. O documento transcrito no dia 15 de agosto de 2019, foi aprovada na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro – ALERJ, a lei que institui o Iorubá como patrimônio Imaterial do Rio de Janeiro4. O iorubá além de ser a língua da última vertente chegada, é restrito ao uso religioso do candomblé nagô, enquanto as línguas bantas (Kimbundu/Kikongo), além de ser as línguas do candomblé banto, fazem parte da construção da língua brasileira, exemplo: maxixe, quiabo, jiló, quitanda, banda, etc, usadas diuturnamente (Castro, 2011).




    É de extrema relevância discutir porque o povo que chegou nos meados do século XVIII pode preterir o povo banto, que foi traficado do século XVI, até o final da escravidão, no século XIX, dando o seu suor e seu sangue na construção da língua brasileira e na formação do nosso país. Algo inusitado, até porque, autores contemporâneos, como: Bezerra (2011), Costa e Silva (2006), Slenes (2008), já citados aqui anteriormente, entre outros, comprovaram em suas pesquisas que dos quase três milhões de escravizados que entraram nos portos do sudeste do Brasil, principalmente o do Rio de Janeiro, 80% provinham das regiões de cultura banta, na África Centro-Ocidental.




    Essa é apenas uma das mais recentes pesquisas nos últimos cinco anos, entre tantas outras, que serão apresentadas neste trabalho, concernentes ao CAPÍTULO II. Todas referentes ao apagamento que vem sendo feito, nas nações de Candomblé Banto Ambundo e Bacongo, cujas línguas são o Quimbundo e o Quicongo respectivamente. Línguas que, segundo Castro (2011), Lopes (2014), Ribas (1958), entre outros, são parte da formação do português brasileiro, junto ao Tupi-Guarani, o Português de Portugal e o Português de suas colônias na África. Haja vista a afirmação de Redinha (1958), que muitos desses negros, oriundos de Angola, já chegaram aqui falando fluentemente o português e escrevendo com letras tão redondinhas que pareciam de mulher.




    A histórica invisibilidade da população banta na sociedade brasileira se dá por um olhar que desconecta o tempo presente com o passado. As memórias religiosas dos povos bantos, os primeiros africanos que chegaram no Brasil, sem falar de sua superioridade demográfica, foram apropriadas por uma política generalista no processo de formação do candomblé. Essa política estabelece como marco um estudo acadêmico publicado no início do século XX. Isso, sem dúvida, desconsidera todos o processo que significou a presença e a influência afro banta na formação do Brasil e sua identidade nacional. Portanto, a invisibilidade, e o preconceito deferido contra os povos bantos no candomblé e seus patrimônios são provenientes de uma narrativa político-acadêmica que privilegia os signos culturais iorubás em detrimento das identidades e contribuições dos povos bantos. Com o avanço e a afirmação do candomblé como patrimônio cultural e religioso da sociedade brasileira, muitas vezes representadas no carnaval, no samba, nos monumentos, entre outros, as nações iorubanas ganharam destaque, enquanto os bantos foram secundarizados, herdando todo o preconceito de inferioridade.




    Esse processo é ainda mais agravante quando se constata ainda hoje uma maioria de casas de candomblé de nação banto no Brasil, sem falar que as tradições, terminologias e rituais típicos dos candomblés, independentemente de sua nação, são majoritariamente oriundos das culturas e nações do mundo banto. Assim, constata-se que as narrativas político-afetivas dos patrimônios e das memórias afro-religiosas no Brasil foram forjadas a partir de uma concepção acadêmica de Raimundo Nina Rodrigues, cujos estudos serviram de legitimação externa para uma hegemonia ioruba/nagô. A obra de Rodrigues (1896-1900) e seus seguidores não apenas supervalorizam os iorubás, como também decretou o preconceito e a invisibilidade banta.




    A ironia é que, se tratando de tradições étnico-religiosas que têm seu fundamento na ancestralidade, o processo de ignorar o passado foi danoso para as religiosidades bantas que, também representa um processo de preconceito contra os iniciados nas casas de origem banta. Esse processo torna-se ainda mais agravante quando percebe-se que os africanos bantos foram os primeiros que chegaram no Brasil, as tradições bantas ofereceram as principais contribuições africanas para a cultura e a sociedade brasileira e, o candomblé brasileiro (incluindo os de outras nações) está diametralmente organizado a partir da lógica cultural da África banta. Assim, a invisibilidade dos povos bantos, representados pelas casas de Candomblé Angola, sofrem em função de uma hegemonia forjada pelas narrativas acadêmicas e políticas que predominaram na sociedade brasileira durante o último século.




    O preconceito e a invisibilidade com a cultura e religiosidade bantas que perdura até hoje no Brasil, foram “decretados” na época do primeiro estudo sobre o negro, realizado em Salvador – BA, pelo maranhense médico legista e pesquisador Dr. Raimundo Nina Rodrigues (1896). Eram os Nagôs ou Sudaneses recém-chegados, que estavam em evidência. Nina Rodrigues (1896), não considerou as importantíssimas fontes de origem banta, aqui presentes desde o início da colonização no século XVI.




    Afirma Rodrigues, (1896, p. 104) “Realmente a julgar pelos autores que pude consultar o fetichismo dos bantus é muito mais simples e rudimentar do que o dos negros da África Ocidental”.




    Concordando com Nina Rodrigues (1896) afirma Ramos (2001, p. 85):




    De modo que chegamos a esse resultado curioso e aparentemente paradoxal: de um lado, a riqueza de contribuições linguísticas de origem banto em detrimento de pesquisas congêneres de procedência sudanesa; de outro lado, a fórmula inversa – estudos de etnografia religiosa de elementos sudaneses e nada sobre as religiões e os cultos bantos.




    Edison Carneiro, por sua vez, não disfarçou o preconceito com relação à Tradição Banta, ressaltando em sua opinião, a pobreza mítica do Candomblé de Angola, chamando-o, inclusive, de candomblé de caboclo (Carneiro, (1936, p. 87).




    Passou-lhes despercebida a vertente negra que formou junto com o europeu e o índio o nosso português brasileiro, que foi exatamente a do negro Banto-Angola, falante do Kimbundu. Para Ribas (1958) foi o Kimbundu a língua banta que marcou, na realidade, um lugar notório no processo de transculturação Afro-Americana. Somos uma sociedade híbrida, temos a nossa língua formada pelo Tupi Guarani do nosso índio (país Brasil) + o Português europeu (país Portugal). E por que é que na vez do negro não citamos o país africano de onde ele veio e qual a sua língua? Por que dizemos simplesmente negro africano, quando a África é um Continente?




    Pesquisadores como Adolfo (2010), Bezerra (2011), Castro (2011), Figueiredo (2004), Lopes (2011), entre outros, estão de acordo em afirmar que, embora não se possa quantificar exatamente, é fato que, na primeira fase da colonização e da produção canavieira, os escravizados que chegaram para o Nordeste brasileiro e demais regiões do Brasil eram bantos. Quanto aos escravizados entre os séculos XVIII e XIX que vieram para o Rio de Janeiro, o maior número seria, também, pertencente ao grupo dos bantos. Questão comprovada pelo tráfico do povo banto que aconteceu desde o século XVI até o final da escravidão no século XIX (Bezerra, 2011, p. 32).




    Quanto a sua identidade, o Candomblé Banto é fruto da vinda de homens e mulheres bantos pertencentes às duas etnias: os ambundos que falam a língua quimbundo, e os bacongos que falam a língua quicongo. Estes últimos habitam no nordeste do país de Angola e parte dos dois Congos e adjacências e os ambundos ocupam parte do território do oeste litorâneo do mesmo país (Costa e Silva, 2006).




    Os povos bantos e seus candomblés ainda precisam construir um processo de pertencimento, reconhecimento e prestígio no mundo da cultura negra brasileira. Com a diluição da estranheza dos povos bantos no âmbito das culturas negras, seria mais producente a sua aplicabilidade e adaptação para os currículos da Educação Básica.




    Entretanto, reforça-se aqui, uma vez mais, que, não se trata apenas de combater o preconceito sobre as culturas bantas no Brasil, mas sobretudo, como já foi dito em outras palavras, provocar a sociedade brasileira a buscar sua origem africana. Ou por que não dizer, para que o mundo seja conhecedor da parte africana, que junto com o índio brasileiro e o português, construiu a nossa língua e formou a nação brasileira. É importante que em mais de um ano de isolamento social, por conta dessa pandemia da COVID 19, tenhamos contado as perdas humanas, culturais e de qualquer outra natureza, e possamos refletir sobre o passado, para entender que este é o momento de retornar com novos reconhecimentos de valores e descobertas.




    1.3 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS





    O objetivo principal desta pesquisa é investigar a influência banta na formação cultural e religiosa da Baixada Fluminense. Diante disso, desdobra-se para três objetivos específicos. Estes são:




    a) Elaborar a perspectiva de introdução, consolidação e visibilidade do ensino do patrimônio e das culturas bantas nas escolas públicas da Educação Básica, considerando a Baixada Fluminense como espaço de investigação.




    b) Construir dados para a formação, capacitação e atualização de professores da rede pública e privada de ensino da Baixada Fluminense, sobre a temática banta em cumprimento da Lei. 10.639/2003.




    c) Criar e fortalecer uma via de mão dupla entre: escolas do ensino básico, universidades e os terreiros de candomblé banto para o aprofundamento, aprimoração e troca de conhecimentos sobre a temática banta, para definir possíveis intervenções didáticas a partir dos dados obtidos, onde os sujeitos serão, os professores, os alunos e os povos de terreiros.




    




    

      

        1 Cargo auxiliar dentro do Candomblé Nagô, para o sexo masculino que não incorpora divindade, e que é confirmado mediante obrigação ritualística, para servir ao santo principal do terreiro.


      




      

        2 A pessoa do sexo masculino é escolhida pelo santo principal da casa, e sentada em uma cadeira que é literalmente suspensa e carregada cruzando os quatro cantos do terreiro e depois colocada no centro do mesmo, onde todos prestam reverência aquela pessoa, pela escolha. Mas só poderá participar dos rituais interiores depois de passar pelos rituais de confirmação (Braga, 1999).


      




      

        3 Para mais informações leia-se o conteúdo completo (15/08/2019). Recuperado de:< http://www.pordentrodaafrica.com>cultura>. Acesso em: 17. Mar. 2020.


      




      

        4 Para mais informações leia-se o conteúdo completo (15/08/2019). Recuperado de :<http://www.pordentrodaafrica.com>cultura>. Acessado em: 17. Mar. 2020.
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